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Resumo: A entrada de diversos grupos religiosos no espaço político institucional deu maior visibilidade às disputas inter-religiosas que já estavam marcando o campo religioso baiano desde pelo menos os anos 1980. A década de 1990 foi marcada pelo acirramento destas querelas à medida que os diversos grupos conseguiram demarcar um espaço cada vez maior nos espaços legislativos. As Câmaras Municipais, as Assembléias Legislativas ou o Congresso Nacional se tornaram ainda mais um espaço de negociação, conflito, trocas, para tais grupos. Esta comunicação pretende fazer uma análise da participação evangélica na política institucional baiana identificando o espaço legislativo como lócus dos conflitos religiosos de vários tipos que ocorreram na sociedade e que incluiu, por vezes, altercações não apenas entre os diversos grupos religiosos cristãos, mas também destes com representantes das religiões afro-brasileiras.  Pretende-se observar como os diversos grupos que compunham o campo religioso baiano se encontravam em disputas as mais variadas possíveis e, por conseguinte, como sua entrada nos espaços políticos institucionais deu visibilidade a tais querelas, mas também forneceu meios pelos quais os agentes político-religiosos pudessem disputar melhor o próprio mercado religioso.
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Abstract: The entrance of various religious groups in the political institutions gave greater visibility to religious disputes that were already marking the religious field of Bahia since at least the year 1980. The 1990s was marked by the intensification of fights between the various groups. City council, the Legislative Assembly or the Congress have become even more space for negotiation, conflict, trade, for such groups. This communication analysis of evangelical participation in Bahia's institutional politics, identifying legislative space as a locus of religious conflicts of various types that occurred in society and which included, sometimes not just bickering between the various Christian religious groups, but also those with representatives of African-Brazilian religions.
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Para quem estuda a história do Protestantismo no Brasil e mais especificamente o do Pentecostalismo a partir de seus atores é muito fácil comprovar que o aumento de sua presença na sociedade brasileira se deu de forma gradual com considerável aumento na segunda metade do século XX, notadamente nas décadas de 1960 a 1990. A imprensa nacional produziu reportagens a cada decênio no intervalo deste período admirando-se do crescimento das seitas. Reportagens estas marcadas pela surpresa diante do fenômeno e atribuindo este crescimento às mazelas de uma sociedade com sérios problemas sociais e econômicos que fazia que sua população ingênua se deixasse levar por promessas de milagres para enfrentar os seus males. Até a década de 1980, este crescimento parece preocupar, sobretudo, os chamados protestantes históricos que apareciam como os principais críticos destes grupos, mas depois deste período a Igreja Católica parece  se incomodar com o crescimento desenfreado destes grupos que alguns de seus setores denominou de “seitas”.
As respostas a este crescimento se fizeram notar. Segundo Pierre Sanchis, a hegemônica Igreja Católica teria reagido de três maneiras ao crescimento protestante, notadamente dos pentecostais nas décadas de 1960 a 1990. Alguns setores atribuíram o crescimento destas ao fato da Igreja Católica ter esquecido certos papéis religiosos e se voltado para temas mundanos, se envolvendo com questões sociais e políticas. Esta foi a opinião corrente dos que se posicionaram contrários à Teologia da Libertação, considerada como a responsável por tal situação e viram como solução para o “problema” uma maior ênfase nos aspectos religiosos. Outros afirmaram que a “perda” teria se dado em função da defasagem de sacerdotes e um dos meios pensados para superar tal situação seria o aumento do ministério. Já uma minoria não teria visto o crescimento destes grupos como um problema, sendo encarado como reflexo apenas do fato de que poucos seriam realmente os católicos. (Sanchis, 1994)

Um artigo publicado por Wilson Gomes na Revista do CEAS
, um dos primeiros trabalhos que refletiam sobre a atuação das “seitas” em território baiano, defendeu esta última posição, reconhecendo o papel realizado pelos setores ligados à Teologia da Libertação junto a grupos populares. Para Gomes a Igreja Católica não poderia acusar os teólogos da Libertação de fazer com que o “povo” abandonasse a Igreja católica porque o “povo” sempre foi abandonado por ela. Os movimentos católicos pós Medelín e Puebla, ao contrário de diminuir o número de católicos, teriam representado um esforço para chegar ao povo, pois a partir deles teria ocorrido um aumento dos “católicos conscientes”. Os católicos que abandonaram a ICAR teriam sido os “típicos católicos”, ou seja, aqueles que apenas recorriam aos serviços religiosos uma vez ou outra e que o eram porque se acreditavam como tal. Neste momento o que estava posto em cena foi o debate a cerca do crescimento da concorrência ao Catolicismo por supostas falhas da Igreja Católica porque esta teria deixado de se preocupar com aspectos religiosos. (Gomes, 1992)

Grupos evangélicos mais antigos no território baiano reagiram à incursão destes novos grupos e a Igreja Universal e suas ousadas e às vezes inusitadas estratégias de evangelização apareceu como um dos grupos mais criticados. Nas primeiras reportagens publicadas pelo jornal A Tarde sobre a presença da IURD na Bahia foi observado que esta se incluía entre as inúmeras “seitas” que se aproveitavam das “empregadas domésticas ingênuas e ou ignorantes”. 
 O jornal Feira Hoje, de Feira de Santana, também reproduziu a mesma imagem em suas reportagens, considerando a atuação de tal grupo na sociedade baiana como um caso de polícia. Algumas importantes autoridades policiais baianas corroboraram esta posição:

Um assunto ainda bastante discutido sobre a crescente aparição em nosso Estado de várias seitas de forma organizada e com forte caráter pregador de evangelho, foi novamente debatido anteontem em Salvador, tendo ampla repercussão dos jornais da capital, ontem.

O delegado Jurandir Moisés, chefe de Polícia Civil da Bahia, explicou que “o culto da religião, seja ela qual for, está fora do alcance da legislação penal, desde que não contrarie a ordem jurídica, manifestada socialmente na ordem pública, que envolva aquele mínimo de moralidade social, bem como a vida, a liberdade e o patrimônio alheio, que lhe compete assegurar”.

(...) O delegado Jurandir Moisés ao finalizar a entrevista fez uma advertência muito importante às camadas mais carentes da população, que, pela sua pequena carga cultural, deixam-se levar facilmente por qualquer engodo, para que “não se tornem vítimas das insídias de certos embusteiros da credulidade pública, capitães da indústria da captação delituosa de recursos financeiros, que de sentimento religioso nada têm”. 

Em dezembro de 1984, notícias sobre as chamadas “seitas” apareceram em diversos jornais do Estado, o que mereceu, inclusive, um registro do pesquisador das religiões Thales de Azevedo. Em artigo, Azevedo comentou o crescimento das seitas associando-o as precárias condições de vida da população mais pobre do Estado.

O surto das chamadas “seitas – que preocupa a Igreja Católica e outras igrejas cristãs no Brasil – é um fenômeno muito maior do que aparenta ao grande público. Constitui matéria não somente religiosa e pastoral, mas questão de ordem social e política de abrangência muito maior, que não pode e muito menos deve ser abordada e atacada com medidas negativas, se bem que algumas destas possam ser consideradas enquanto os agentes desse amplo movimento exercem práticas e cometem abusos. É preciso, antes de tudo, não encarar o fenômeno de modo simplista, reduzindo-o a seus aspectos estritamente religiosos e policiais. Tem muito a ver, para começo de análise, com carências e necessidades econômicas e educacionais para as quais as administrações respectivas não atentam adequadamente: a fome, a doença, a ignorância das coisas comezinhas, o desamparo administrativo e político de que padecem as massas brasileiras; há uma multiplicidade de ansiedades a satisfazer no particular e é muito sobre essas que operam as “seitas”.

O crescimento das “seitas” protestantes também foi comentado pela revista Panorama da Bahia, em 1985. Tal como em alguns locais do País, na Bahia, o termo seita assumia nestas ocasiões um sentido pejorativo. Uma das explicações oferecidas para o avanço evangélico teria sido o envolvimento de setores da Igreja Católica com os movimentos sociais sob influência da Teologia da Libertação. No artigo, o então Bispo auxiliar de Salvador, Boaventura Kloppenburg, um crítico ácido da Teologia da Libertação, foi citado como especialista no estudo do crescimento de grupos protestantes na Bahia. Um dos motivos que atribuiu para o aumento de tais "seitas" foi o envolvimento da Igreja Católica em certas questões: as questões sociais. (Zachariadhes, 2007, pag. 139).

O citado “estudo” dos grupos não-católicos realizado por Kloppenburg pode ser considerado bastante proveitoso, não por trazer informações dignas de confiança sobre o crescimento evangélico, mas porque serviu para mostrar que setores dirigentes católicos naquele momento pouco sabiam a respeito dos outros grupos religiosos. Um dos dados que permite perceber este desconhecimento foi a falta de critérios para diferenciá-los. A Igreja Universal do Reino Deus, que fazia menos de cinco anos na época da reportagem tinha sido instalada em Salvador, apareceu como "modelo", provavelmente para desgosto de muitos grupos evangélicos que já faziam parte do campo religioso soteropolitano desde o século XIX e que não se identificavam com suas práticas. A IURD foi considerada na reportagem como uma das mais vigorosas “seitas” pelas práticas litúrgicas presentes em seus cultos:

De todas as seitas difundidas na Bahia, a Universal do Reino de Deus – que já esteve envolvida com a polícia depois que ficou constatada a denúncia de que os bálsamos oferecidos aos fiéis não passavam de sal de cozinha e azeite doce – é a mais vigorosa. A seita promete salvação eterna e lança mão do fanatismo religioso para prender seus fiéis. É comum nas reuniões da Universal a prática de “correr a sacolinha” bem como a indução de que, por uma determinada quantia, o adepto pode ter o privilégio de reunir em sua casa alguns amigos e vizinhos e receber a visita do pastor, que promete torná-los “pilares da fé” 

A revista divulgou que, segundo Kloppenburg, os grupos protestantes constituiriam 15% da população soteropolitana naquele momento. Os dados não corresponderam ao que foi informado pelas pesquisas realizadas pelo IBGE sobre o período. Estas pesquisas informaram que os protestantes em 1970 representaram 3,5% da população, crescendo continuamente, passando a compor apenas em 2000 o contingente de 13,3% da população de Salvador.

As legendas presentes na reportagem fazem ver que o jornal comentava o crescimento dos grupos não-católicos, principalmente evangélicos, a partir de uma perspectiva da religião hegemônica que se sentia ameaçada em face ao crescimento da “concorrência”: “A Igreja Católica ameaçada – o vertiginoso crescimento dos adventistas, batistas, pentecostais, já é preocupante”, “Dom Avelar Brandão: preocupado com as religiões não-católicas”, “A proliferação das seitas é uma ameaça ao Catolicismo”, estes foram os títulos e subtítulos presentes na reportagem e podem funcionar como exemplos de como o “tom” utilizado foi marcado pela tomada de uma posição: a católica e “tradicional”, uma vez que também foram percebidas críticas “veladas” a setores católicos ligados à Teologia da Libertação, que estariam criando “espaços” para a difusão de tais “seitas” ao se preocuparem mais com a conscientização política que com o “despertar da fé cristã”.
 A primeira metade da década de 1980 foi justamente o momento em foram registrados os maiores ataques de setores conservadores da hierarquia católica a estes grupos. (Costa, 2007, pag. 191)

Em entrevista a Revista Veja quatro anos antes o Cardeal já expressara os seus temores pelo crescimento das chamadas seitas:

Desencanto com o Concílio - A Igreja Católica acompanha com atenção e certa inquietude a escalada do pentecostalismo. [...] "O movimento pentecostal tem sido objeto de discussões em nossas assembléias-, informa dom Avelar Brandão Vilela, cardeal-arcebispo de Salvador e primaz do Brasil. O que mais intriga a CNBB é o fato de um número crescente de brasileiros, oriundos principalmente das classes menos favorecidas, entregar-se a seitas que considera à margem da realidade política, social e econômica do país.

Numa reportagem publicada pelo jornal A tarde em 1984, Dom Avelar Brandão exprimia seu descontentamento com o crescimento de tais grupos em terras baianas, referindo-se especificamente a práticas implantadas pela Igreja Universal do Reino de Deus. As críticas a IURD vieram também do então pastor presbiteriano Áureo Bispo dos Santos.

O cardeal D. Avelar Brandão Vilela por mais de uma vez já chamou a atenção para essas seitas e os perigos que essas doutrinas sobre os desavisados, adolescentes e crianças podem representar. O cardeal da Bahia alerta as autoridades para o que está acontecendo, mostrando como agem dolosamente apelando para o exorcismo exagerado, as promessas mirabolantes, o que, para as massas sem instrução, proporciona o clima de exploração da credulidade.

O pastor presbiteriano Áureo Bispo dos Santos mostra que esses exploradores só procuram desempregados, empregadas domésticas sem instrução, carentes de todos os tipos. Tiram partido das situações econômicas e aflitivas em que se encontram.

Foram localizados inclusive alguns boletins diocesanos em que o Bispo auxiliar de Salvador Boaventura Kloppenburg fez uma breve apresentação dos principais grupos religiosos presentes na sociedade baiana no momento. Embora não exista uma datação precisa é possível dizer que estas informações que destinavam-se a informar a população católica baiana sobre a história e a doutrina dos grupos adversários foram publicadas durante o ano de 1984. Mais uma reação da Igreja Católica diante da ampliação da diversidade religiosa baiana. Foram encontrados três boletins que se referiam às Testemunhas de Jeová, Batistas e Espíritas. Primeiro Boaventura fazia um resumo da história do grupo e de suas doutrinas, para realizar críticas aos pontos que considera negativos dos mesmos, sempre, é claro, tendo como parâmetro as práticas religiosas católicas. Vemos assim uma grande movimentação no campo religioso soteropolitano durante toda a década de 1980. Confrontos entre católicos e evangélicos, principalmente diante do crescimento dos primeiros; entre diferentes segmentos catolicos, pela definição dos rumos da Igreja Católica; entre os grupos evangélicos, em face do avanço do chamado Neopentecostalismo e suas novas práticas religiosas. Além disto, já haviam se iniciado os primeiros atritos dos grupos religiosos de origem africana com segmentos evangélicos, sem contar com as próprias batalhas que vinham se travando desde há muito no mundo religioso afro-brasileiro pela busca de legitimidade, o que fez com que muitas vezes houvesse desavenças entre os mesmos.
Assim é que podemos perceber as diversas divergências que ocorrem na esfera legislativa soteropolitana na década de 1990 como desdobramentos de disputas no campo religioso que já vinha ocorrendo desde a década de 1980. Um deles aconteceu em 1996 quando o vereador batista Alvaro Martins apresentou na Câmara Municipal de Salvador o projeto de lei 75/96 proibindo que espaços públicos recebessem nomeação religiosa:

Tomamos a iniciativa de apresenta[r] este Projeto de Lei, tendo em vista que o nosso município é composto de uma religiosidade bastante diversificada, fruto da liberdade de culto e da Democracia, pertinentes à nossa sociedade. A denominação de logradouros, escolas, creches ou qualquer bem público, não deve ter nenhuma tendência religiosa, haja vista que um patrimônio de toda coletividade com a denominação com cunho religioso tende a agradar a um segmento e desagradar outros.

Queremos citar, como exemplo, a denominação que recentemente foi dada ao abrigo para meninas carentes da Prefeitura de “Casa de Oxum”, que se constituiu claramente em homenagem ao culto afro, trazendo, desta forma, um desagrado aos evangélicos, católicos, carismáticos e outros segmentos que não coadunam com a filosofia religiosa praticada pelo candomblé.

O vereador Alvaro Martins não desejava que logradouros públicos recebessem intitulações como “Casa de Oxum” porque estavam ligadas a determinadas crenças, mas ao que parece não pensava desta maneira em momentos anteriores, uma vez que foi autor de dois projetos que tiveram este objetivo. O PL 396/1991 e o PL 246/1995 denominavam Jesus de Nazaré e Praça da Bíblia a logradouros públicos da cidade de Salvador.
 Certamente o que importava não era tanto a homenagem, mas quais grupos eram agraciados com a celebração.

No governo de Lídice da Mata a valorização do patrimônio cultural afro-brasileiro não agradou muitos vereadores evangélicos. Apesar das dificuldades enfrentadas pela prefeita que administrava a cidade na época com parcos recursos, fruto apenas das transferências obrigatórias feitas pelo governo estadual, dirigido por Antonio Carlos Magalhães, houve uma política pública voltada para a valorização do candomblé, principalmente através do projeto Jardim das Folhas Sagradas que realizou a melhoria de instalações físicas de alguns terreiros de candomblé de Salvador.

Mas é importante ressaltar que não foram todos os grupos que foram agraciados por esta política de valorização e que havia disputas pela legitimidade entre os próprios terreiros. Em outubro de 1995, a Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo, órgão do município de Salvador fechou um terreiro de candomblé localizado nas proximidades de um grande hotel da cidade porque segundo ela este seria um falso templo de adoração de orixás. O interessante é que o fechamento foi realizado a pedido da Federação Baiana do Culto Afro-Brasileiro que não reconhecia este terreiro como filiado à entidade:

Antes de executar a ordem de despejo, as autoridades municipais ouviram depoimentos de Antoniel Ataíde Bispo, 1º secretário da federação, que negou qualquer espécie de vínculo entre o guia turístico e a entidade.  “Ele não é ogã”, afirmou. Sua declaração foi confirmada por Mãe Creusa do Gantois, que desmentiu em carta a filiação do falso ialorixá ao seu terreiro. A carta de Mãe Creusa e a comunicação do Othon, solicitando a demolição da casa de cultos e oferendas, foram anexadas ao processo da Sucom.

Esta discussão lembra um importante livro para pensar como as oposições no campo religiosos estão relacionados a busca de hegemonia no seio do mesmo. Em Vovó nagô e papai branco Beatriz Dantas observou como a defesa empreendida por autores como Nina Rodrigues e Artur Ramos tornou possível a construção do mito da superioridade nagô, inclusive em termos religiosos. No entanto, os padrões utilizados por esses intelectuais para defender o Candomblé, em detrimento de outras formações religiosas africanas, estava pautado na idéia de que este se afastava cada vez mais de algumas concepções religiosas que eram encaradas como magia, este, um crime previsto no código penal brasileiro ainda durante a primeira metade do século XX. A defesa das religiões supostamente detentoras da tradição africana, teve que passar pela negação dos que não se enquadravam dentro do padrão herdado das tradições religiosas cristãs que sempre associaram a magia ao maléfico:

Nos “bons terreiros”, os pais-de-santo às “direitas” usam um saber africano que eles detêm para adorar seus deuses, fazer religião. Por extensão, são respeitadores e úteis; eles não ameaçam a ordem da sociedade. Ao contrário, os que “não tem competência”, que não detém uma verdadeira tradição africana, servem-se dela ilegitimamente para fazer “despachos e catimbós”, ou seja, trabalhos de magia com que se pratica o Mal e se explora o povo. Esses são perigosos e constituem um “grupo à margem”, ou melhor, são marginalizados pelos intelectuais que, tomando a pureza da África como critério, através de suas classificações, fazem sobre os cultos um recorte em que o uso legítimo do sagrado coincide com a maior fidelidade às tradições africanas, predominantemente nagôs. (Dantas, 1988, pag. 179)

A Superintendência de Controle e Ordenamento do Uso do Solo pode ter tido reais motivos para fechar o prédio, mas é digno de nota que a defesa da religiosidade africana “legítima” aparece com um elemento central da questão. Os sub-campos dentro do campo religioso baiano também se encontravam em disputas as mais variadas possíveis e o espaço público deu visibilidade a tais querelas, mas também forneceu “armas”, ou seja, meios pelos quais os agentes político-religiosos pudessem disputar melhor o próprio mercado religioso. Uma confirmação destas disputas internas também foi identificada na briga entre dois vereadores batistas na Câmara Municipal de Salvador, em 1996.

Em 20 de outubro de 1996, o jornal A Tarde publicou uma nota de agradecimento encaminhada pelo Conselho Nacional de Pastores do Brasil (CNPB), assinada pelo Pastor Átila Brandão
 na qual ele se apresentava como Secretário Nacional e Presidente da Seção Baiana da entidade agradecendo a várias lideranças evangélicas pelo seu “irrestrito apoio à candidatura de Antonio Imbassahy”. Congratulava-os, assumindo o papel de representante da categoria e elencava também os vereadores que teriam sido eleitos pelos “irmãos evangélicos”.
 O pronunciamento causou algumas importantes reações no universo político. O vereador petista e batista Walter Pinheiro, citado na nota, que na época acabara de se reeleger para uma cadeira na Câmara Municipal de Salvador, desmentiu o apoio e negou qualquer afinidade com Brandão. Entretanto, o mais exaltado dos queixosos em relação ao “Manifesto” foi o edil batista Alvaro Martins
, que não se encontrava na lista dos recomendados. Dentre as diversas contestações a nota, afirmou que o “suposto líder” não teria autoridade para falar em nome dos evangélicos e o acusou de sérios desvios de conduta, propondo a instalação de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para investigar irregularidades que teriam sido praticadas pelo Pastor batista:
O vereador Alvaro Martins (PL) solicitou a instalação de uma comissão de inquérito para apurar as irregularidades que apontou na utilização de terreno público doado pelo município à Igreja Batista Caminho das Árvores, ligada ao pastor Átila Brandão. Mas, devido ao pouco tempo que resta à atual legislatura e ao fato de já existir um parecer sobre irregularidades, elaboradas pela CPI de Terras, presidida pelo vereador Daniel Almeida (PC do B) para apurar “invasões do colarinho branco”, foi aprovada a proposta da denúncia ser investigada através da comissão de terras da Câmara, com base nesse parecer. O presidente da comissão, Pedro Melo (PL), se comprometeu a convocar o pastor para prestar esclarecimentos.

Durante o período de tempo que lhe restava de legislatura o vereador Alvaro Martins, que não tinha conseguido se reeleger, se dedicou a investigar os “desvios” de Átila Brandão, exigindo explicações para as irregularidades supostamente cometidas. Seus pares na Câmara, em especial, o vereador Beto Gaban, não deixaram de lembrar-lhe que havia poucos anos que ele mesmo tinha solicitado a concessão de medalha honrosa ao pastor:

O vereador Alvaro Martins (...) falou sobre a questão da doação do terreno da Cruzada Maranata de Evangelização, que intermediou na gestão Fernando José. Disse que verificará se a doação, condicionada, atendeu aos objetivos, ou se houve desvio de finalidade para benefício do titular. Que provavelmente entrará com ação popular contra o Presidente da Cruzada, que estaria com casa em Miami e se perpetua como Presidente graças a um estatuto que ele mesmo elaborou. Disse que fez ofício ao Presidente da Cruzada para que ele esclareça a destinação dos recursos e fará denúncia ao Ministério Público e ao Ministério da Fazenda. Disse que esteve com o tesoureiro da instituição que lhe falou sobre a existência de cheques sem fundo, compras fictícias e títulos irregulares. Solicitou que fosse constituída uma Comissão para investigar a atuação do Presidente da Cruzada e a real destinação dos recursos. Em aparte, o Vereador Beto Gaban sugeriu que o Pr. Átila Brandão tivesse oportunidade de, da Tribuna Popular, prestar os esclarecimentos. Estranhou que há um ano atrás o orador tivesse concedido à Medalha Thomé de Souza ao Pr. Átila Brandão. Disse que teve o apoio, não só da igreja do Pr. Átila Brandão, mas de vários pastores. O orador disse que isentava o Vereador Beto Gaban e respondeu que na época em que intermediou a doação, o comportamento do Pr. Átila era correto.
 

Apesar de afirmar isentar o vereador Beto Gaban, a tribuna da Câmara verificou uma disputa acirrada entre os dois vereadores. Alvaro Martins era um defensor antigo dos interesses batistas e estivera ligado a Átila Brandão, mas disputas internas na denominação fizeram com que perdesse o apoio do líder da Cruzada Maranata de Evangelização
. O então pastor passou a ter práticas “pentecostalizantes”, que o afastaram da Convenção Batista e do próprio Alvaro Martins, supostos representantes da “reta doutrina”. O principal aliado do líder da Cruzada passou a ser o jovem Beto Gaban, que recebeu aval oficial de Brandão nas eleições de 1996. Alvaro Martins conseguiu apenas a segunda suplência do Partido Liberal e diante disto pareceu ter se “rebelado”. Os principais alvos de sua revolta foram o antigo aliado e o pupilo dele, Gaban. O resultado eleitoral, entretanto, apenas tornou explicito um conflito que vinha ocorrendo desde 1995 e que foi registrado pelo jornal Correio da Bahia. A briga entre os dois vereadores batistas neste momento estava aparentemente relacionada à questões administrativas da Câmara Municipal, mas de fato, traduziam disputas na base de sustentação destes candidatos. 

Na verdade, os vereadores brigam pelo espaço e os votos do segmento evangélico, antes dominado apenas por Alvaro. Gaban, ao se converter à Igreja Batista, passou a cobrar uma maior atuação da bancada evangélica na Câmara, o que não foi bem aceito pelos demais.

Com o inicio da nova legislatura em 1997 as investigações foram relegadas a segundo plano, uma vez que Alvaro Martins ficou afastado até 1999, quando voltou a ocupar uma cadeira na Câmara Municipal de Salvador. Entretanto, não retornou com a mesma “sede de justiça” que o impulsionara apenas dois anos antes.

A revitalização do Dique do Tororó também foi um importante evento de demonstração de como espaço legislativo soteropolitano foi palco de disputas religiosas as mais diversas. Entretanto, ao contrário dos últimos exemplos analisados, esta envolveu segmentos religiosos diferentes. Esta reforma forma que foi realizada em 1998 e incluiu a instalação de esculturas dos orixás pela prefeitura de Salvador, então dirigida por Antonio Imbassahy, contando com o apoio estadual do governo Paulo Souto, rendeu uma série de críticas dos grupos evangélicos que condenaram o que interpretaram como um ato de apreciação de elementos religiosos afro-brasileiros, através da ação do poder público. Situado no centro da cidade de Salvador, o Dique de Tororó é uma zona de tráfico intenso, entre a Estação Central da Lapa e o Estádio de futebol da Fonte Nova, comunicando o centro histórico com os bairros pobres do norte. O Dique tinha se transformado num esgoto a céu aberto, e a remodelação visava higienizar as águas e formar um parque com equipamentos nas suas imediações, funcionando como mais uma opção turística de Salvador.  Várias edições do jornal iurdiano Folha Universal lamentaram o episódio, que consideraram uma desvirtuação do Estado Laico e cartas publicadas pelo periódico chegaram a atribuir a mortalidade de peixes após a inauguração da área como conseqüência desta ação:

É com muito prazer que escrevo pare este maravilhoso e abençoado jornal. Quero parabenizar a toda equipe pelas reportagens e matérias, principalmente por aquela a respeito das estatuas de entidades do espiritismo colocadas no Dique do Tororó. É uma afronta para os evangélicos, pois não só teremos a infelicidade de ver os peixes morrendo, como também veremos coisas piores ainda.

Creio que a difícil situação pela qual passa o nosso país é um castigo pela idolatria, pois a Bíblia diz: “Feliz a nação cujo Deus é o Senhor.” (Salmos 33.12), ou seja, nossa nação só será feliz tendo Jesus Cristo como Senhor, e não as imagens dos orixás. O povo de Deus sempre foi perseguido por não aceitar se curvar diante de outros deuses.

Os jornais Correio da Bahia e A Tarde pouco registraram as disputas em torno da colocação das estátuas, nos meses que antecederam a realização do evento, mesmo durante o período em que as discussões na Câmara Municipal de Salvador foram mais acirradas, reflexo de uma reportagem publicada pelo jornal A Tarde em julho de 1997, quando se anunciou que o projeto iria realizar-se. As manchetes que antecederam e acompanharam a realização da inauguração ressaltaram apenas os benefícios que a cidade ganharia a partir de tal revitalização e a homenagem que se estava prestando a um importante elemento da cultura baiana. A obra também foi apresentada como a última grande realização do governador Paulo Souto, antes de renunciar ao cargo para se candidatar a uma vaga no Senado nas eleições de 1998. 

Apesar da ausência de uma ampla divulgação dos jornais trabalhados na pesquisa, as discussões e críticas ao projeto aconteceram em várias sessões no legislativo municipal. A bancada evangélica, composta pelos três vereadores iurdianos, Alexandre Madureira, Domingos Bonifácio e Geraldo Ferreira, e por Alvaro Martins (batista), Beto Gaban (batista), Pedro Melo (AD) e Eliel Santana (AD), iniciou uma disputa acirrada no sentido de não permitir que os planos da prefeitura e do estado se realizassem. Um dos primeiros a questionar o projeto foi o assembleiano Eliel Santana. A ata da sessão realizada em 5 de agosto de 1997 registrou o protesto do vereador e de seus pares:

O Vereador Eliel Santana disse ao Vereador Antonio Lima que jamais desencadearia uma guerra santa ou discriminaria qualquer religião. Reiterou a insatisfação dos evangélicos com a utilização do espaço público do Dique do Tororó para colocação de símbolos e até mesmo culto de uma religião, conforme notícia do jornal A Tarde. Deixou claro o protesto consistente e ordeiro dos evangélicos, que será, inclusive, levado ao Governador, pelo constrangimento que causará a colocação de símbolos num local público. Disse que respeita o direito de credo de cada um, para tanto podendo existir o espaço privado do culto.

O principal opositor dos evangélicos na Câmara neste período foi o vereador Antonio Lima, considerado como representantes dos “candomblecistas”. Ele também fazia parte da base de sustentação do governo estadual e assumiu a posição adotada por seu grupo político, o carlismo. O principal argumento que justificou a instalação das estátuas foi o de que estas não tinham a pretensão de representar um grupo religioso, mas eram, sobretudo, obras de arte. Se a religiosidade africana estava sendo valorizada, era apenas por seus aspectos culturais, que seriam inseparáveis da “cultura baiana” e considerou que a posição dos evangélicos resultava de preconceito religioso. Reagiu ao pronunciamento de Alexandre Madureira que dissera serem as práticas das religiões afro-brasileiras rejeitadas por Deus:

Respondeu que nesta casa deve-se tratar de assuntos políticos e não de assuntos religiosos, principalmente ferindo a sensibilidade de alguns credos com odiosidade e por fanatismo. Pediu respeito à cultura afro e a filosofia espírita. Disse que há muitos enganadores em nome de Deus, exigiu, ainda, o respeito, previsto constitucionalmente, as religiões e sobretudo a Deus que está acima de tudo e de todos.

Em setembro de1997 uma carta enviada por um leitor foi publicada pelo jornal A Tarde. Na missiva, o batista Hildebrando Matos condenava as pretensões do governo municipal, ressaltando que tal fato não deveria se cumprir, pois desta maneira se desprezaria a forte presença evangélica na cidade e no estado:

Venho protestar contra o projeto de se colocar imagens do Candomblé no Dique do Tororó. Este manancial pertence a todos os baianos. Portanto, é também dos quase dois milhões e 400 mil evangélicos da Bahia e dos 800 mil protestantes de Salvador.

Nós evangélicos, cidadãos eleitores e contribuintes, não aceitamos a consolidação dessa triste idéia que afronta ao Deus vivo que reina para sempre.

Não concordamos ainda com a abertura do comércio aos domingos. Pois segundo o Evangelho de Mateus, Marcos, Lucas e João, neste dia Jesus Cristo ressuscitou para salvar a todos os homens, que nele crêem. Domingo é dia de reflexão e meditação e não de trabalhar.

É interessante observar que o autor da carta não considerou justo que o manancial “não fosse para todos os baianos”, beneficiando na sua visão apenas os praticantes do Candomblé, mas não encontrava problemas em ser contra ao projeto do comércio abrir aos domingos por motivos religiosos, ligados, sobretudo, ao seu próprio credo.

Os protestos contra a instalação das esculturas foram tantos que chamaram a atenção da imprensa nacional para o caso. O jornal Folha de São Paulo registrou a indignação dos evangélicos com os planos de urbanização do Dique do Tororó e como o vereador iurdiano Domingos Bonifácio assumiu a liderança do movimento, com o argumento de que a Constituição Federal os protegeria:

"O dique do Tororó é um local público e merece ser preservado deste tipo de imposição religiosa", disse o vereador.

Na semana passada, representantes dos evangélicos encaminharam ao governador Paulo Souto (PFL) uma carta pedindo a suspensão da obra.

Há três dias o governador também recebeu uma comissão de representantes dos evangélicos para discutir o projeto.

Segundo a assessoria do governador, a decisão de instalar as esculturas está mantida. Segundo seus assessores, Souto argumenta que as esculturas são obras de arte.

"Este pensamento do governador dá direito aos católicos de reivindicar a instalação de santos em locais públicos, assim como os budistas podem pedir a colocação de estátuas do seu líder maior (Buda)", disse José Bonifácio.

Os protestos evangélicos não surtiram efeito e a obra seguiu adiante sendo inaugurada em 2 de abril de 1998. Todavia, algum tempo depois desta derrota do segmento, um projeto muito interessante de Domingos Bonifácio foi apresentado na Câmara Municipal. Trata-se do PL 188/97 de 20/10/1997 que autorizava o chefe do Poder Executivo a promover liberação, permissão e concessão de obras de arte a diversos segmentos sociais, inclusive religiosos. Garantir o direito aos “católicos de reivindicar a instalação de santos em locais públicos”, dos budistas pedirem “a colocação de estátuas do seu líder maior (Buda)" e quem sabe dos evangélicos construírem praças com imagens de Bíblias estava subentendido na justificativa do projeto: “Nada mais justo é permitir que todos os segmentos sociais tenham os mesmos direitos, construindo seus símbolos, suas obras de arte e expondo-os nos diversos logradouros públicos da cidade, sem que haja nenhuma discriminação”.
 

Diante da derrota sofrida através das articulações políticas foi necessário encontrar através de um projeto uma “contra-ofensiva simbólica”, mesmo que contrariasse o que o próprio Bonifácio havia dito na entrevista concedida ao jornal Folha de São Paulo ao observar que Estado era laico, citando o exemplo de budistas com direito a erigir imagens de Buda nos locais públicos, como algo que não deveria ser permitido pela Lei. Outros vereadores evangélicos também apresentaram reações peculiares diante da batalha perdida. Foi o caso do assembleiano Eliel Santana que previu sérias conseqüências para a cidade caso o projeto do governo se cumprisse: “acontecimentos nefastos” poderiam advir caso as imagens dos orixás fossem colocadas. Este pronunciamento teve como resultado a oposição de seus pares na Câmara. Quem deu inicio as críticas foi o vereador João Carlos Bacelar:

Declarou-se estarrecido com as declarações do orador sobre a colocação de orixás no Dique do Tororó. Considerou que o mesmo que atribuir desventuras do país a qualquer religião, como aquelas que apontam a miséria na terra para então se herdar o céu. Refutou a praga, que, no seu entendimento, o Vereador Eliel Santana lançou sobre a cidade. (...) Ocupando a tribuna, o Vereador Fernando Duarte, também manifestou-se estarrecido com o discurso de Eliel Santana. Lembrou que Salvador é marcada pela cultura afro, nesse sentido serão colocadas esculturas de orixás no Dique do Tororó. (...) O vereador Antonio Lima (...) estranhou o comportamento do Vereador Eliel Santana, uma pessoa fidalga, cristã de coração, de creditar possíveis desventuras à colocação de orixás no Dique do Tororó. Lembrou que Salvador é uma cidade plural que permite os diversos cultos, por isso não pode aceitar imposições de um segmento religioso. O Vereador João Carlos Bacelar iniciou seu pronunciamento convidando os pares para a Sessão Especial, na próxima sexta-feira, para discutir a luta pela eliminação da discriminação racial. Manifestou protesto a todo tipo de discriminação, inclusive a intolerância religiosa. Disse ao vereador Eliel Santana que, a colocação das esculturas de orixás no Dique do Tororó tem caráter cultural e não religioso, inclusive as representações das religiões afro não solicitaram a colocação dos orixás. Lembrou que Salvador é uma cidade negra e reflete este traço em todas as manifestações, de religiosidade, arte e cultura. Considerou que “derramar” sangue mais cabe à exploração do povo por certas igrejas.

Diante de tantos protestos Eliel Santana se defendeu afirmando que não jogou praga na cidade, mas que fizera apenas uma advertência. Alguns dias depois da inauguração da obra foram encontrados milhares de peixes mortos em razão da maneira incorreta como foi feita a restauração com a retirada de muitas plantas que oxigenavam as águas do dique. Em algumas publicações evangélicas o evento foi atribuído a um castigo divino em razão do “ato de idolatria” que teria sido praticado.
A presença das estátuas no Dique do Tororó ainda continua sendo questionada por muitos evangélicos baianos e recentemente o espaço legislativo estadual foi o palco destas disputas. O deputado evangélico pastor Sargento Isidório, ligado a Assembléia de Deus, apresentou em fevereiro deste ano uma indicação na Assembléia Legislativa do Estado da Bahia sugerindo ao Governador do Estado que fosse construído na região do dique um monumento em homenagem à Bíblia e justificou seu projeto tal como foi feito pelo vereador Domingos Bonifácio alguns anos antes, alegando a necessidade de democratizar do ponto de vista religioso aquele espaço que apenas pareceria prestigiar as religiões afro-brasileiras.
 A conquista dos espaços públicos mostra-se ainda como uma importante demanda presente na maior parte dos diversos segmentos evangélicos e o poder legislativo mantém-se como um importante instrumento no embate.
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